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Em 3 de maio de 2018, pelas 17 horas e 30 minutos, reuniu a Comissão de Assuntos 

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na sala 6 do Palácio de S. Bento, na 

presença das Senhoras e dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças 

que faz parte integrante desta ata, com a seguinte ordem do dia: 

Audição da Associação das Vítimas do Maior Incêndio em Portugal, no 
âmbito do Relatório da Comissão Técnica Independente sobre a «Avaliação 
dos incêndios ocorridos entre 14 e 16 de outubro de 2017 em Portugal 
Continental» [requerimento do Grupo Parlamentar do PSD] 
 

Delegação: 
Luís Lagos - Presidente; 
Luís Falcão de Brito - Vogal da Direção; 
Zita Morais - Vogal da Direção; 
Paulo Rogério - Vogal da Direção 
Rui Dias - Secretário; 
Jorge Gouveia – Tesoureiro. 

Aberta a reunião pelo Senhor Presidente, Deputado Bacelar de Vasconcelos, teve início 

a audição conjunta da Associação das Vítimas do Maior Incêndio em Portugal, pela 

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias e pela 

Comissão de Agricultura e Mar, no ato representada pelos seu Vice-Presidente, Senhor 

Deputado Ulisses Pereira, e de seguida foi concedida a palavra ao Senhor Deputado 

Maurício Marques, para apresentar o requerimento que deu origem à audição, em nome 

do Grupo Parlamentar do PSD. 

No uso da palavra o Senhor Deputado sintetizou aquelas que foram as declarações 

públicas da Associação e que corroboram muitas das falhas da Proteção Civil 

reportadas no Relatório da CTI, designadamente:  

1. Não foram as condições climatéricas extraordinárias da altura as responsáveis 

pela tragédia, porquanto elas eram do conhecimento público - o IMPA tinha 

alertado para a sua existência entre os dias 14 e 16 de outubro;  

2. As populações foram abandonadas à sua sorte, porque na fase inicial do 

incêndio não apareceram quaisquer meios de socorro e quando o 2.º 

Comandante da Operação Nacional pediu um reforço do dispositivo de combate 

aos incêndios que lhe foi disponibilizado inicialmente, o seu pedido não foi 

atendido, tendo o fogo ficado incontrolável; 
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3. Há que apurar responsabilidades para que o mesmo não se volte a repetir, 

porque houve falhas graves nos incêndios ocorridos entre 14 e 16 de outubro de 

2017, em Portugal.  

O Senhor Deputado pediu à associação que partilhasse com os membros de ambas as 

Comissões os momentos e as dificuldades que a população sentiu durante o incêndio, 

por forma a perceberem o que falhou e não pode voltar a falhar no futuro, bem como o 

trabalho que tem vindo a ser desenvolvido para recuperar as aldeias, as pessoas e as 

empresas das localidades atingidas.  

No uso da palavra o senhor Presidente da Associação, Luís Lagos, confirmou a síntese 

feita pelo Senhor Deputado Maurício Marques e deu vários exemplos das falhas graves 

percecionadas pela população e das dificuldades por elas sentidas na proteção 

solitárias dos seus familiares e bens: a não proteção prioritária dos centros de saúde e 

hospitais da região; bocas-de-incêndio não adaptadas para encaixar nas mangueiras 

dos carros dos bombeiros, extensão do período crítico desacompanhada da extensão 

da Operação Charlie extinta em 11 de outubro, entre outros. 

Seguiram-se as questões colocadas pelos Senhores Deputados, Maurício Marques 

(PSD), João Gouveia (PS), Carlos Matias (BE), Patrícia Fonseca e Telmo Correia (CDS-

PP) e João Dias (PCP), que foram respondidas pelo Presidente da Associação. 

Na fase de esclarecimentos adicionais à Associação fizeram intervenções os Senhores 

Deputados Maurício Marques (PSD), João Gouveia (PS), Telmo Correia (CDS-PP) e 

Jorge Machado (PCP), os quais mereceram as considerações finais do Senhor 

Presidente da Associação, Senhor Luís Lagos. 

A audição foi gravada em vídeo e transmitida pelo Canal Parlamento, constituindo a 

gravação parte integrante desta ata, o que dispensa o seu desenvolvimento nesta sede. 

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 19 horas e 20 minutos, dela se 

tendo lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente 

assinada. 

  

http://www.canal.parlamento.pt/?cid=2803&title=audicao-da-associacao-das-vitimas-do-maior-incendio-em-portugal
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Palácio de São Bento, 3 de maio de 2018 

 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 

 

    (Bacelar de Vasconcelos) 
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Folha de Presenças 
 
Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados: 
 
 António Gameiro 
 Bacelar de Vasconcelos 
 Carlos Abreu Amorim 
 Carlos Peixoto 
 Emília Cerqueira 
 Fernando Anastácio 
 Fernando Rocha Andrade 
 Filipe Neto Brandão 
 Isabel Alves Moreira 
 José Silvano 
 Luís Marques Guedes 
 Telmo Correia 
 Vânia Dias da Silva 
 Duarte Marques 
 Jorge Machado 
 Maria Germana Rocha 
 
 
Faltaram os seguintes Senhores Deputados: 
 
 Ana Catarina Mendonça Mendes 
 Andreia Neto 
 António Filipe 
 Elza Pais 
 José Luís Ferreira 
 José Manuel Pureza 
 Pedro Delgado Alves 
 Sandra Cunha 
 Sandra Pereira 
 Sara Madruga da Costa 
 Teresa Morais 
 
 
Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados: 
 

 


